
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.496.086 - RJ (2014/0304841-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARIA DO CARMO CYPRIANO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JOSÉ VICENTE SANTOS DE MENDONÇA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ENQUADRAMENTO OU REENQUADRAMENTO. ATO ÚNICO 
DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. OCORRÊNCIA. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O enquadramento ou reenquadramento de servidor público 
consubstancia ato único de efeitos concretos, não refletindo uma relação 
de trato sucessivo, e, por isso, a prescrição atinge o próprio fundo de 
direito. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 04 de dezembro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DO CARMO 
CYPRIANO contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 214/216), na qual dei provimento ao 
recurso especial interposto pela agravada. 

A agravante alega que a relação jurídica debatida nos autos seria de 
trato sucessivo, não incidindo a prescrição do próprio fundo de direito. 

Impugnação às fls. 230/233. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

In casu, o recurso especial e o agravo em recurso especial foram 
interpostos contra julgados publicados antes de 17 de março de 2016, motivo pelo qual foram 
analisados com os requisitos previstos no CPC/1973. 

Dito isso, tenho que o inconformismo sob exame não merece prosperar.

Com efeito, consoante anteriormente explicitado, é ato único de efeitos 
concretos o enquadramento ou reenquadramento de servidor público, o qual não configura 
relação de trato sucessivo, e, portanto, a prescrição atinge o próprio fundo de direito. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. ENQUADRAMENTO OU REENQUADRAMENTO. ATO 
ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL INTERPRETADO 
DIVERGENTEMENTE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.
[...]
III - O enquadramento ou reenquadramento de servidor público consubstancia 
ato único de efeitos concretos, não refletindo uma relação de trato sucessivo, e, 
por isso, a prescrição atinge o próprio fundo de direito. Precedentes.
[...]
(REsp 1.408.031/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, 
DJe 22/02/2018). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO 
DIREITO. SÚMULA 85/STJ. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o ato administrativo de 
enquadramento ou reenquadramento é único de efeitos concretos e que, 
portanto, caracteriza a possibilidade de configuração da prescrição do fundo de 
direito se a promoção da ação que visa a atacar o citado ato for posterior ao 
prazo quinquenal do art. 1º do Decreto 20.910/1932.
(EREsp 1422247/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19.12.2016).
[...]
(REsp 1691244/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
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02/08/2018)

Assim, mostrou-se correto o provimento dado ao apelo nobre. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0304841-6 REsp 1.496.086 / RJ

Números Origem:  1496086  1918551720108190001  201403048416  201425451413

PAUTA: 04/12/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JOSÉ VICENTE SANTOS DE MENDONÇA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA DO CARMO CYPRIANO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DO CARMO CYPRIANO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JOSÉ VICENTE SANTOS DE MENDONÇA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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